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AGRAVANTE : MATEUS JOSE SILVA
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o paciente busca a aplicação de frações diferenciadas para progressão de
regime em duas condenações por tráfico ilícito de entorpecentes.
2. Na decisão agravada, determinou-se o cumprimento de 60% da totalidade da pena
para progressão de regime, considerando a reincidência específica do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica do paciente
impede a aplicação de frações diferenciadas para progressão de regime em
condenações distintas por tráfico ilícito de entorpecentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A reincidência específica do paciente no delito de tráfico de drogas foi devidamente
caracterizada, não havendo razão para alterar o entendimento fixado na decisão
agravada.
5. O patamar de 60% para progressão de regime, nos termos do art. 112, VII, da Lei de
Execução Penal, deve ser mantido, inexistindo constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A reincidência específica impede a aplicação de frações
diferenciadas para progressão de regime em condenações distintas, devendo incidir
sobre a totalidade da pena somada".

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112, VII; Código Penal, art.
64, I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 961.357/SP, relator Ministro Joel
STJ, Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; 19/2/2025 24/2/2025 AgRg

no HC n. 884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .11/3/2024 13/3/2024
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA47774051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/05/2025 14:12:16
Publicação no DJEN/CNJ de 02/06/2025. Código de Controle do Documento: fde97ec0-84ee-4a28-a268-7b8eddda4511



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 971415 - SP (2024/0488657-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATEUS JOSE SILVA
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o paciente busca a aplicação de frações diferenciadas para progressão de
regime em duas condenações por tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Na decisão agravada, determinou-se o cumprimento de 60% da totalidade da pena
para progressão de regime, considerando a reincidência específica do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência específica do paciente
impede a aplicação de frações diferenciadas para progressão de regime em
condenações distintas por tráfico ilícito de entorpecentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reincidência específica do paciente no delito de tráfico de drogas foi devidamente
caracterizada, não havendo razão para alterar o entendimento fixado na decisão
agravada.

5. O patamar de 60% para progressão de regime, nos termos do art. 112, VII, da Lei de
Execução Penal, deve ser mantido, inexistindo constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A reincidência específica impede a aplicação de frações
diferenciadas para progressão de regime em condenações distintas, devendo incidir
sobre a totalidade da pena somada".

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112, VII; Código Penal, art.
64, I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no HC n. 961.357/SP, relator Ministro Joel
STJ, Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; 19/2/2025 24/2/2025 AgRg

no HC n. 884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .11/3/2024 13/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS JOSE SILVA em face de
decisão de fls. 226/229, que não conheceu do presente , no qual ohabeas corpus
paciente objetiva a aplicação de frações diferenciadas para cada uma das duas
condenações que possui, ambas decorrentes da prática de tráfico ilícito de
entorpecentes.

Na decisão agravada, consignou-se a exigência do cumprimento de 3/5 (três
quintos) ou 60% (sessenta por cento) da totalidade da pena para fins de progressão de
regime, e não apenas em relação à reprimenda causadora da reincidência, porquanto,
uma vez adquirida, a condição de reincidente deve repercutir sobre a pena unificada.

No presente agravo regimental, o agravante reitera o pleito de retificação dos
cálculos da pena.

Requer o provimento do agravo regimental, com a reforma da decisão agravada
para que seja concedida a ordem de  de ofício.habeas corpus,

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com impugnação da
decisão agravada, nos limites da matéria apresentada no recurso subjacente.

Na hipótese, o recorrente sustenta que, para cada uma das condenações por
tráfico ilícito de entorpecentes que possui deverá ser aplicada a fração para a
progressão de regime distinta, tendo em vista que era primário quando da primeira
condenação.

Sustenta que, para a primeira condenação, deverá incidir o percentual de 40%
(quarenta por cento), reservada aos condenados por crime hediondo ou equiparado e
primário.
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Cumpre registrar que é assente nesta Corte Superior que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos
(AgRg no HC n. 810.660/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).18/12/2023 20/12/2023

Na hipótese, em que pese a irresignação defensiva, restou bem caracterizada a
reincidência específica do paciente na prática de crime hediondo ou equiparado.

A propósito, cumpre transcrever as ponderações do Juízo de primeiro grau nos
autos do processo de execução penal correlato (fl. 146):

 
De observar-se, [..], que o sentenciado foi"

considerado , pois entre a data da reincidente específico
condenação definitivamente imposta na ação penal
indicada no pec n. 0003874-67.2017.8.26.0496 e a data do
cometimento do crime que gerou o pec n. 0006386-
76.2024.8.26.0496, não decorreu o prazo depurador
previsto no art. 64, I, do Cód. Penal, ademais, em relação
a ambos os delitos o sentenciado foi condenado como
incurso no artigo 33, caput, da lei 11.343/06, ademais, a
reincidência é atributo pessoal do agente, não se tratando
de circunstância do crime".

 
Portanto, a decisão agravada deve ser mantida. Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DA PENA.
CONDENADO POR DOIS CRIMES DE TRÁFICO DE
DROGAS. REINCIDÊNCIA. EXTENSÃO PARA TODOS
OS CRIMES DA MESMA ESPÉCIE. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXIGÊNCIA DO CUMPRIMENTO DE 60% DA
REPRIMENDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No advento da unificação das penas, mesmo
após a edição da Lei n. 13.964/2019 - Pacote Anticrime -, a
reincidência deve ser observada sobre a totalidade das
penalidades impostas ao agente, sendo incabível a
aplicação de percentuais diferentes para cada condenação
nas hipóteses em que os delitos são da mesma natureza,
como no caso dos autos, em que se trata de reincidência
específica.

Precedentes: AgRg nos EAREsp n. 2.282.609/RN,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, DJe de  e AgRg no HC n. 904.095/SP,30/4/2024
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de .11/9/2024

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 961.357/SP, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN19/2/2025
de .)24/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO
DEFINITIVA. EXECUTADO QUE JÁ TINHA CONTRA SI
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR TRÁFICO DE
DROGAS, QUANDO VEIO A PRATICAR NOVAMENTE O
DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
CONDIÇÃO DE REINCIDENTE APLICÁVEL A TODAS AS
CONDENAÇÕES DE MESMA NATUREZA. LEI 13.964
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/2019. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO
JUÍZO DAS EXECUÇOES. POSSIBILIDADE. TEMA
REPETITIVO N. 1.208 AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à
nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus,
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas
as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018
, DJe ).15/06/2018

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte
consolidou-se no sentido de que a reincidência é
circunstância pessoal que interfere na integralidade da
execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido
reconhecida.

Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ; AgRg no HC05/10/2021 11/10/2021
616.696/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no15/12/2020 18/12/2020
HC n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 

; AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI27/6/2019
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe .21/11/2018

3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964
/2019, esta Corte manteve entendimento de que "a
condição de reincidente, uma vez adquirida pelo
sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas
somadas, não se justificando a consideração isolada de
cada condenação e tampouco a aplicação de percentuais
diferentes para cada uma das reprimendas" (AgRg no HC
616.696/SP, Quinta Turma, rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 

). No mesmo sentido, as decisões18/12/2020
monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, DJe de ; REsp 1.978.212/MG,18/02/2022
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 

; REsp 1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO10/02/2022
SALDANHA PALHEIRO, DJe de ; HC 714.22002/02/2022
/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de .02/02/2022

4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas
(autos n. 0004565-62.2016.4.03.6002 - data do delito:
27.5.2016) após o trânsito em julgado de uma condenação
também por tráfico de drogas (autos n. 0021433-
96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em ),13/2/2014
situação que caracteriza reincidência específica em crimes
hediondos, de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5
no cômputo da progressão de regime para todos os delitos
hediondos, bem como excluída a previsão do livramento
condicional, conforme entendimento desta Corte Superior.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do
Recurso Especial n. REsp 2.049.870/MG, pela sistemática
do recurso representativo de controvérsia, estabeleceu
tese, no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido de que "A
reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções
penais para análise da concessão de benefícios, ainda que
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença
condenatória".

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 884.785/MS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)11/3/2024 13/3/2024
 

 
Nesse cenário, deve ser mantido o patamar de 60% para a progressão de

regime, nos termos do art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, que incidirá sobre a
totalidade da pena somada, inexistindo, portanto, constrangimento ilegal capaz de
alterar o entendimento firmado na decisão agravada e possibilitar a concessão da
ordem de  de ofício.habeas corpus,

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 971.415 / SP
Número Registro: 2024/0488657-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005930620178260496 00037314420188260496 00038746720178260496 00063867620248260496
00079595220248260496 37314420188260496 38746720178260496 5930620178260496
63867620248260496 79595220248260496

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS JOSE SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS JOSE SILVA
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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